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que, em liberdade, expõe o pe-
rigo a vida delas.”

Dados das agressões

Segundo o dossiê Cultura e 

Raízes da Violência Contra as 

Mulheres, da Agência Patrícia 
Galvão, 503 mulheres são víti-
mas de agressão a cada hora e 
acontecem cinco espancamen-
tos contra mulheres a cada dois 
minutos. Além disso, a maioria 
das brasileiras (86%) percebe um 
aumento na violência cometida 
contra pessoas do sexo feminino 
durante o último ano, de acordo 
com a pesquisa Violência Domés-

tica e Familiar Contra a Mulher 

— 2021, realizada pelo Instituto 
DataSenado, em parceria com o 
Observatório da Mulher contra 
a Violência. O levantamento foi 

divulgado ontem, na audiência 
pública na Comissão de Direitos 
Humanos do Senado.

A sondagem é realizada a cada 
dois anos, desde 2005. A edição 
de 2021 aponta um crescimen-
to de 4% na percepção feminina 
sobre a violência em relação à 
edição anterior. O estudo ouviu 
3 mil mulheres entre 14 de outu-
bro e 5 de novembro.

Para 71% das entrevistadas, 
o Brasil é um país muito ma-
chista. Para elas, 68% das bra-
sileiras conhecem uma ou mais 
vítimas de violência doméstica 
ou familiar, enquanto 27% de-
claram já ter sofrido algum ti-
po de agressão de um homem. 
(Com Agência Estado)

*Estagiária sob a supervisão  
de Fabio Grecchi 

A Polícia Civil prendeu, on-
tem, o procurador Demétrius 
Oliveira de Macedo, que agrediu 
a procuradora-geral da Prefeitu-
ra de Registro, Gabriela Samadel-
lo Monteiro de Barros, na última 
segunda-feira. Ele estava inter-
nado em uma clínica, em Itape-
cerica da Serra, também no inte-
rior de São Paulo. 

Na conta que mantém no Twit-
ter, o governador do estado, Ro-
drigo Garcia (PSDB), comentou 
a prisão. “Que a Justiça faça a sua 
parte agora e use contra ele todo 
o peso da lei. Agressor de mulher 
vai para cadeia aqui em São Pau-
lo. Denuncie sempre”, exortou.

O Ministério Público de São 
Paulo (MP-SP) denunciou Demé-
trius por tentativa de feminicídio. 
“O ataque contra a incolumida-
de física da vítima e a gravidade 
dos ferimentos, estampada nas 
fotos da ofendida, atingida pri-
mordialmente no rosto e cabeça, 
região vital, não deixa dúvidas de 
que ele buscava a morte da víti-
ma, que apenas não ocorreu por 
circunstâncias alheias à sua von-
tade, qual seja, a interferência de 
terceiros presentes na repartição 
pública, ambiente de trabalho de 
ambos”, registra a denúncia.

A promotoria cita, ainda, a 
qualificadora de recurso que di-
ficultou a defesa da vítima, em 
razão de Demétrius ter jogado 
a Gabriela no chão e continuar 
a golpeá-la “feroz e continua-
mente, aproveitando possuir 

porte físico muito superior”.
O MP-SP imputa ao procu-

rador suposta coação no curso 
do processo e injúria. A primei-
ra está ligada ao fato de ter usa-
do de violência contra a ex-su-
perior hierárquica, “pessoa que 
funcionava ou era chamada a in-
tervir em processo administrati-
vo, com o fim de favorecer inte-
resse próprio”. Já a acusação de 
injúria tem relação com as ofen-
sas de Demétrius à dignidade e 
ao decoro de Gabriela em razão 
das suas funções, “ao chamá-la 
com nomes de baixo calão”.

Gabriela, de 39 anos, foi espan-
cada por Demétrius, de 34, em ple-
no expediente na prefeitura. Com 
a prisão, ela assegurou que se sen-
te mais segura, pois temia ser per-
seguida por ele e que algo ainda 
mais grave pudesse acontecer.

Segundo a procuradora, ela 
tem recebido muitas mensagens 
de apoio de outras mulheres. 
“Tem me dado forças para expor 
essa situação, para poder encora-
jar cada vez mais pessoas a faze-
rem o mesmo, e, assim, a gente 
mudar esse pensamento machis-
ta e patriarcal na sociedade”, disse.

A agressão de Demétrius con-
tra Gabriela teria sido motivada 
pela abertura de um processo 
administrativo contra ele de-
vido à postura no ambiente de 
trabalho. Segundo o delegado 
Daniel Vaz Rocha, que pediu a 
prisão preventiva, o procurador 
“vem tendo vários problemas de 
relacionamento com mulheres 
no ambiente de trabalho, sendo 

Procurador preso
por espancamento
 » ISABEL DOURADO*

Demétrius estava em uma clínica psiquiátrica em Itapecerica da Serra quando foi detido

 Willian Moreira/Futura Press

VIOLÊNCIA / Depois da recomendação dos procuradores, hospital universitário 
realiza o procedimento na criança de 11 anos que foi estuprada, em Santa Catarina

Gravidez chega ao fim

A 
menina de 11 anos, ví-
tima de um estupro em 
Santa Catarina e que te-
ve o aborto negado pela 

Justiça do estado, teve a gestação 
interrompida na última quarta-
feira. A informação, porém, só 
foi divulgada ontem pelo Minis-
tério Público Federal (MPF), que 
havia recomendado a realização 
do procedimento.

Em nota, o MPF afirma que o 
Hospital Universitário Polydo-
ro Ernani de São Thiago, vincu-
lado à Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC), que ha-
via negado a realização do abor-
to inicialmente, foi procurado 
pela mãe e pela criança. Depois 
da repercussão do caso, a equi-
pe médica “adotou as providên-
cias para interrupção da gesta-
ção da menor”.

“O Ministério Público Fede-
ral (MPF), considerando a gran-
de repercussão do caso envol-
vendo menor vítima de estupro 
e, que teve a interrupção legal 
da gestação negada pelo serviço 
de saúde, vem informar o acata-
mento parcial da recomendação 
expedida ao Hospital Universitá-
rio (HU) Polydoro Ernani de São 
Thiago, da Universidade Fede-
ral de Santa Catarina (UFSC). O 
hospital comunicou ao MPF, no 
prazo estabelecido, que foi pro-
curado pela paciente e sua repre-
sentante legal e adotou as pro-
vidências para a interrupção da 
gestação da menor”, informou o 
comunicado.

Na recomendação que fizera, 
MPF fixou prazo até o meio-dia 
de ontem para que o hospital se 
manifestasse sobre a possibilida-
de de interromper a gravidez. No 
documento, a procuradora Da-
niele Cardoso Escobar, que assi-
na o documento que seguiu pa-
ra a equipe médica, argumentou 
que, no caso de aborto legal, não 
há restrições relacionadas à ida-
de gestacional ou ao peso do fe-
to que pudessem impedir o pro-
cedimento.

O hospital foi procurado pela 
vítima para realizar o aborto no 
início de maio, quando ela esta-
va com 22 semanas de gestação. 
Mas a unidade de saúde se ne-
gou a realizar a operação — ale-
gou que as normas da unidade 

permitem a interrupção da gra-
videz só até a 20ª semana.

Indução

O episódio veio à tona na úl-
tima segunda-feira, quando gra-
vações de uma audiência mos-
tram a juíza Joana Ribeiro Zim-
mer, então lotada na Comarca 
de Tijucas (município a 30km de 
Florianópolis) e responsável pe-
lo caso, induzindo a menina pa-
ra que suportasse a gravidez por 
mais algumas semanas para con-
seguir dar à luz ao bebê. Os diálo-
gos foram divulgados em repor-
tagem publicada pelos portais 
Catarinas e The Intercept Brasil.

A magistrada não está mais à 
frente do caso. No último dia 15, 
antes da publicação da reporta-
gem, ela foi promovida e trans-
ferida para a 1ª Vara Comercial 
de Brusque.

A criança ficou em um alber-
gue, longe da família, por mais 
de 40 dias por determinação de 

Joana. A juíza atendeu ao pedi-
do da promotora Mirela Dutra 
Alberton, que solicitou o isola-
mento da menina para, supos-
tamente, abrir a possibilidade de 
investigar se o abuso sexual esta-
va sendo cometido dentro de ca-
sa. A desembargadora Cláudia 
Lambert de Faria, porém, deter-
minou que a criança voltasse pa-
ra perto da mãe. 

Joana, aliás, pode ser punida 
pela atuação no caso: a pedido 
da Associação Brasileira de Juris-
tas pela Democracia (ABJD) e da 
Marcha Mundial de Mulheres, o 
Conselho Nacional de Justiça in-
vestigará a conduta da juíza. Para 
as duas entidades, que encami-
nharam representação ao CNJ, a 
magistrada cometeu “abuso ins-
titucional” e “prática de proce-
dimento administrativo incom-
patível com sua função, além de 
ilícitos de caráter civis e penais”.

Quem também pode ser pu-
nida é Mirela Alberton. Isso 
porque o corregedor-geral do 

Ministério Público de Santa Ca-
tarina (MP-SC), Fábio Strecker 
Schmitt, abriu um procedimen-
to disciplinar para investigar a 
atitude dela no episódio. A de-
núncia chegou ao Conselho Na-
cional do Ministério Público e a 
apuração contra a procuradora 
está a cargo do conselheiro Os-
waldo D’Albuquerque, que de-
terminou a abertura de um pro-
cedimento disciplinar.

O aborto de uma gravidez re-
sultante de violência sexual ain-
da enfrenta vários tabus, mes-
mo estando previsto no artigo 
128 do Código de Processo Pe-
nal (CPP). De acordo com a reda-
ção, a interrupção da gestação é 
considerada legal quando se tra-
tar do efeito de abuso sexual ou 
puser em risco a saúde da mu-
lher. Em 2012, o Supremo Tribu-
nal Federal (STF) definiu que o 
aborto também pode ser reali-
zado em caso de fetos anencéfa-
los. (Com Agência Estado e Isa-
bel Dourado)

Hospital inicialmente se recusou a realizar o procedimento porque a menina tinha ultrapassado o período considerado correto para a intervenção
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O hospital 
comunicou ao 
MPF, no prazo 
estabelecido, que 
foi procurado 
pela paciente e 
sua representante 
legal e adotou as 
providências para 
a interrupção da 
gestação da menor”

Nota do MPF confirmando 
o procedimento de 
interrupção da gravidez 
da menina de 11 anos

O ataque contra a 
incolumidade física 
da vítima não deixa 
dúvidas de que ele 
buscava a morte da 
vítima, que apenas 
não ocorreu por 
circunstâncias alheias 
à sua vontade”

Trecho da denúncia do MP-SP 
contra Demétrius Macedo, 
agressor da procuradora 
Gabriela Barros

A prefeitura do Rio de Ja-
neiro confirmou, ontem, mais 
dois casos de varíola dos ma-
cacos envolvendo residentes 
do município. As ocorrências 
se somam a outras 14 já re-
gistradas no país, conforme 
o Ministério de Saúde. Os ca-
sos reconhecidos por autori-
dades sanitárias estão distri-
buídos em três estados: são 
10 ocorrências em São Paulo, 
quatro no Rio e duas no Rio 
Grande do Sul.

Segundo a prefeitura, as 
duas novas confirmações en-
volvem homens de 25 e 30 
anos. Nenhum tem histórico 
de viagem internacional re-
cente ou contato com viajan-
te. Portanto, são possivelmen-
te casos autóctones — isto é, 
a infecção ocorreu dentro do 
estado.

Considerando as novas 
ocorrências, a capital flumi-
nense registra agora três con-
firmações. Todos os pacientes 
estão em isolamento domici-
liar e sendo monitorados dia-
riamente. Segundo a Secre-
taria de Saúde do município, 
eles apresentam boa evolu-
ção clínica. A pasta também 
informa que está monitoran-
do pessoas que tiveram con-
tato com os infectados. A ci-
dade de Maricá responde pela 
quarta ocorrência no estado.

O levantamento do minis-
tério, embora ainda não con-
tabilizasse os dois novos ca-
sos do Rio de Janeiro, incluía 
três ocorrências em São Paulo, 
também confirmadas ontem. 
Todos os pacientes são do se-
xo masculino e residentes na 
capital. Segundo a pasta, dos 
14 registros até então relata-
dos, três eram considerados 
autóctones. Outros 11 foram 
classificados como importa-
dos, uma vez que os pacien-
tes têm histórico de viagem 
à Europa.

Até o momento, não há no 
país registro de casos que evo-
luíram para uma situação gra-
ve. Há duas cepas conhecidas: 
a mais perigosa (taxa de letali-
dade de até 10%) é endêmica 
na região da Bacia do Congo; 
a outra, que tem uma taxa de 
letalidade de 1% a 3%, é en-
dêmica na África Ocidental e 
produz quadros clínicos leves.

VARÍOLA

Com mais 
2 casos no 
Rio, já são 
16 no país

Enquanto o Ministério da 
Saúde amplia o público elegí-
vel ao reforço (terceira e quar-
ta doses) contra a covid-19, 
crianças com menos de cinco 
anos continuam sem imuni-
zante disponível para iniciar 
a cobertura vacinal. Nos Es-
tados Unidos, as vacinas da 
Pfizer e da Moderna recebe-
ram aval para aplicação em 
bebês a partir dos seis meses, 
mas nenhuma das farmacêu-
ticas submeteu pedido para 
essa faixa etária no Brasil. A 
solicitação de uso da Corona-
Vac em crianças de três a cin-
co anos, por sua vez, aguarda 
decisão da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvi-
sa) há cerca de 100 dias.

Pediatras destacam que es-
sa imunização se mostra cada 
vez mais importante. Isso por-
que o Brasil vive uma “epide-
mia” de vírus respiratórios na 
população pediátrica, e embo-
ra adultos tenham sido mais 
acometidos, a covid também 
leva jovens a óbito. Ao mes-
mo tempo, o país enfrenta no-
va alta de casos, por causa de 
variantes mais transmissíveis 
— como é o caso da ômicron.

O Instituto Butantan proto-
colou a solicitação de aplica-
ção da CoronaVac em crian-
ças de três a cinco anos em 
11 de março, mas segue sem 
uma resposta. Essa é a ter-
ceira vez que tenta a libera-
ção do imunizante nessa fai-
xa etária. A vacina já é aplica-
da a partir dos três anos na 
China, no Chile, na Colômbia 
e no Equador.

Crianças sem 
vacina da covid


